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Arbitragem Comercial
Internacional

no Contexto
Brasileiro

Gilson Dipp

Introdugio

A arbitragem comercial internacional ¢é
resultado da necessidade de solucio ra-
pida e segura das controvérsias oriundas
de negocios ou contratos de ambito su-
pra ou ultra nacional, envolvendo partes
interessadas domiciliadas em estados di-
versos mediante a delibera¢ao por arbitros

escolhidos de cujo veredicto aceitem o com-
promisso de observa-lo.

Papel da arbitragem

A opgao ou escolha por deliberagao através
de arbitros tem revelado uma pratica prefe-
rencial entre as partes comerciantes ou in-
dustriais como modalidade de solucao célere
Jurista y profesor de derecho, e efetiva, reduzindo custos e despesas com
ex Ministro y vicepresidente demorados processos judiciais, sobretudo
del Superior Tribunal quando envolvendo mais de um pais ou mais
de Justicia de Brasil. de uma ordem juridica.
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Nesse sentido a arbitragem assume uma especial importancia substitutiva da
responsabilidade do Estado de fornecer segurancga juridica e paz social. Ou
em outros termos, a solucao negociada por arbitragem de “juizes de fato”
com o conhecimento técnico especifico propoe ocupar um espaco de atua-
cao reservado ordinariamente pelas agencias estatais de jurisdicao judiciaria
em favor de seguranc¢a e o maximo de justica comercial ou industrial, a dizer
que a jurisdicao dos Estados nessa matéria, antes do mais, precisa atender
as necessidades comerciais e industriais em cujo ambiente vale mais a ce-
leridade que a certeza no campo dos negdcios, embora seja aceitavel que a
certeza produzida pela autoridade judiciaria se revista de maior importancia
institucional. Aqui, na arbitragem comercial, as partes abrem mao de de-
morada certeza judicial em favor da certeza negocial cujos eventuais riscos
compensam e, conforme o caso, quando ocorrentes, os prejuizos podem ser
recuperados mais rapidamente.

Assim, o arbitramento comercial com suas regras proprias constitui alter-
nativa eqguivalente a deliberacdo judicial e, como tal, uma vez editado o laudo
arbitral extingue as controvérsias. Por essa razao, as ordens juridicas nacio-
nais, de modo geral, tém admitido, e assim também as partes interessadas,
o desenvolvimento de instancias arbitrais como modalidade de solucao de
controvérsias com igual poder e forca normativa que as provisdes dos tri-
bunais ordinarios. A alguém poderia soar como mecanismo de derrogagao
da forca do Estado, mas, ao contrario, o Estado valoriza e protege a solucao
que os cidaddaos ou empresas de comum acordo resolvem adotar em nome
da paz e seguranca juridicas.

Essa orientagao estatal, todavia, reserva alguns padroes de acertamento im-
pondo limites e condutas necessarias para a absor¢ao do veredicto arbitral
como poder de decisio do Estado em face da disputa. Afinal, a arbitragem
opera com o consentimento do Estado que lhe da por via indireta o poder
de dissipar controvérsias.

E certo que a arbitragem comercial internacional, ipso facto, obedece também
a regras internacionais consumadas, entre outras, na Convengiao de Nova lorgue
e nas Convengies Interamericanas de Arbitragem Comercial Internacional, havendo a
Organizacao das Nagoes Unidas igualmente editado em favor da uniformi-
zacao entre as nacoes aderentes uma I.e/ Modelo da Comissao das Nagoes Unidas
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Avrbitragem Comercial Internacional no Contexto Brasileiro

para o Direito Comercial Internacional (CNUDMI em inglés). Em obséquio des-
sas regras internacionais subscritas pelos estados-parte que as aceitaram, a
arbitragem se reveste de legitimidade especial em face dos interessados, mas
particularmente em face dos Estados.

Decorre desse quadro normativo que a arbitragem comercial internacio-
nal constitui mecanismo de solu¢ao de controvérsias comerciais altamente
especializado e altamente acreditavel a despeito de possiveis discussdes do
laudo ou sentenca arbitral e suscetibilidade, em certas circunstancias, de se-
rem sujeitos a discussdao pela autoridade judiciaria do Estado ou pais onde
tenham de produzir efeitos.

Papel dos Juizes

A magistratura judicial, a quem se encarrega de produzir a jurisdi¢ao judi-
cial em nome do Estado, em tal perspectiva, pode assumir relevante papel
em face da arbitragem comercial internacional visto que, a proposi¢ao de
qualquer das partes, podera ser demandada a dizer da constitucionalidade da
solucao diante da lei constitucional do Estado de aplicacao do laudo, ou da
legalidade de seus termos diante das regras internas de absor¢ao da delibe-
racao arbitral.

Assim, porque a arbitragem comercial internacional nao exclui o dominio da
jurisdicao nacional, ela prépria derivagao da soberania do Estado. Embora
dominada pelos valores constitucionais nacionais a arbitragem tem liberda-
de de utilizacao de costumes, praxes, praticas comerciais usuais ou consue-
tudinarias, que, de resto, imemorialmente constituem a alma do comércio,
quando nao a origem do direito correspondente, e que por essa mesma
razao tém sido recebidas invariavelmente pela ordem juridica nacional.

Nada obstante, a magistratura esta reservada a avaliacdo da correta aplicagao
desses padroes, seja em face da legislagao nacional seja em termos, da apli-
cacgao da legislacao de outro estado quando em face dela também se tenha
reclamado a arbitragem. Os Juizes com jurisdi¢ao judicial, entretanto, tém
estreitos limites de ponderagdao no que respeita a arbitragem comercial in-
ternacional e ao laudo respectivo. Por certo nao lhes cabe discutir a op¢ao,
nem a oportunidade ou conveniéncia do arbitramento, cingidos sempre a
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clausula ou acordo que legitima essa modalidade de resolucao de conflitos
comerciais. Note-se que quando as partes elegem o modelo arbitral para
resolverem a disputa abrem mao da discussao judicial sobre o mérito da
controvérsia.

Assim, porque a regra constitucional universal de acesso a jurisdi¢ao (no
Brasil, estabelecida no art. 5°, XXXV da Constituicao: “a /i nao excluiri da
apreciacao do Poder Judicidrio lesao ou ameaga a direito”) é limitada pela sua prépria
excecdo légica que tem sede na possibilidade das partes resolverem suas
pendéncias por ato de livre e mutuo ajustamento (Recurso de Agravo na Sen-
tenca Estrangeira No. 5.206-Espanba, STE. Relator Ministro Pertence, Plenario,
12.12.2001). O que cabe aos juizes, de acordo com a legislacao, é considerar
ou avaliar eventuais desajustes formais expressamente fixados nas Conven-
¢Oes Internacionais, na lei ou no contrato ou clausula de arbitragem. Dito de
outro modo, os magistrados judiciais exercem a jurisdi¢ao do Estado apenas
a pedido da parte e nos limites do controle formal ainda quando a afronta a
forma possa determinar alteracao do contetdo do laudo.

A Constituicao do Brasil (art. 105, I, /I’), nada obstante, prescreve que a sen-
tenca estrangeira -aqui estendida a sentenca arbitral por aplica¢ao do art. 35 da
Lei No. 9.307, de 23 de setembro de 19906) -deve ser homologada para ter
efeitos no seu territério isto porque quanto a esta “... sexdo vilida a equipara-
¢do legal, no plano interno, da sentenga arbitral a judiciaria, a fortioti, nada impede a
outorga da qualificacao de sentenca ao lando arbitral estrangeiro, de modo a admitir a
sua homologabilidade pelo Supremo Tribunal Federal, para que, no foro, ganbe eficdcia
propria de decisoes judiciais” (Recurso de Agravo em Sentenca Estrangeira No.
5.206/Reino da Espanha).

Por isso, de acordo com essa regra é necessario submeter ao Tribunal com-
petente -hoje o Superior Tribunal de Justica por disposicao da Emenda
Constitucional No. 45/2004 -o laudo arbitral para executi-lo no Brasil, de
modo que ¢ a esse Tribunal que cabe o exercicio do juizo de homologagao
embora a aplicacao dos seus termos, ¢ eventuais limites, possam ser questio-
nados ou demandados ao Juizo comum ordinario no ambito de agao judicial
cabivel na jurisdi¢ao nacional. Ao juiz ordinario ndo cabe qualquer outro
juizo que ndo o de mera execu¢ao dos termos do laudo arbitral. Assim, o
papel do juiz do tribunal ou ordinario fica restrito ao controle da aplicagao
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Avrbitragem Comercial Internacional no Contexto Brasileiro

e execucdo sem embargo de, para tanto, realizar possivel interpretacio de
seus termos o que, é verdade, pode suscitar interminavel discussao sobre os
limites de ambas as atuacoes.

Arbitragem e jurisdi¢ao

Como de certo modo antecipado pelo exame do papel do juiz no juizo ar-
bitral, vale ressaltar a distin¢do e convivéncia entre arbitragem e jurisdigao,
como modalidades de solugao de controvérsias comerciais, aqui entendida
esta ultima na acepgao de jurisdi¢ao judicial.

A questao vem ao debate pela reiteraciao, a0 menos no Brasil, de sucessivas
impugnacdes ao laudo arbitral por uma das partes, quase sempre vencida e
domiciliada no paifs onde se vai executa-la, buscando reabrir a controvérsia
a sombra da jurisdi¢ao nacional. A propria filosofia da arbitragem, contu-
do, ja de st excludente da jurisdi¢ao judicial para afastar os inconvenientes
de demora, publicidade, custo e especialidade, desautoriza essas medidas,
mas, por forca da prescri¢ao constitucional do art. 5%, XXXV, nao ¢é possivel
afastar a priori tal a pretensdao contra a homologacao ou, no extremo, a dis-
cussao da execucao do laudo arbitral por alegada violacao de alguma regra
ou conduta de mérito.

Nessa linha, a arbitragem e a jurisdi¢ao judicial se completam posto que
esta nao podera ir além dos limites deliberativos daquela, naquilo que tem
de indiscutivel, irrecorrivel e inquestionavel pelos limites do acordo de arbi-
tragem ou nos limites da clausula de arbitragem que regem o contrato que
a contém.

Parece indisputavel que a arbitragem comercial internacional tal como re-
cebida pelo ordenamento juridico nacional exerce papel relevantissimo na
preservacao da seguranca e legalidade das condutas comerciais e que a miti-
gacao da jurisdicao judicial nao ofende nenhum padrao constitucional, seja
de garantia ou de direito individual. Ao contrario, sendo produgiao extra
estatal de direito oriunda de vertente acomodada ao sistema juridico, a arbi-
tragem por si s6 nao ofende nem impede a produgao de decisao judicial nem
diminui o poder do Estado de produzi-la sem condicoes.
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Instrumentos legais

O regime de solucao de controvérsias por arbitramento comercial interna-
cional nao dispensa a disciplina legal apesar de originar-se de antiquissimas
praticas desde as corporagoes de comércio medievais que sequer escapa-
ram da observagao da literatura, como consagrado no Mercador de 1eneza de

Shakespeare.

A crescente expansio do comércio internacional, e mais recentemente da
velocidade das transacoes planetarias mediante simples comunicagdes por
sistema eletronico ou informatizado, desafia igual celeridade na solu¢ao dos
conflitos comerciais internacionais. Daf porque a celeridade ja mencionada
varias vezes como motivacao essencial na conducio da solucao dos conflitos
por certo reclamava logicamente modalidades de desembaraco de disputas
sem prejuizo do regime judiciario institucional formal (que afinal é subsidia-
rio), em favor de mecanismo 4agil e que em suma responda a um elementar
principio de igualdade ja que pela arbitragem o caso ¢é julgado pelos iguais.
De fato, as pendéncias comerciais, na modalidade do arbitramento interna-
cional sdo resolvidas pelos peritos que sdo especialistas da area ou podem
ser recrutados dentre eles privilegiando naturalmente o velho principio do
julgamento pelos iguais. Provavelmente a decisao por eles produzida sera
acolhida com maior credibilidade e legitimidade.

Os textos normativos de direito internacional que orientam o regime de arbi-
tramento comercial internacional no nosso pafs estao contidos na Convengao
sobre Reconhecimento e Execucao de Sentencas Arbitrais Estrangeiras de Nova York,
de 10 de junho de 1958, promulgada no Brasil pelo Decreto No. 4.311, de
23 de julho de 2002; a Convengao Interamericana sobre Arbitragem Comercial Inter-
nacional de 1975, Panama (promulgada pelo Decreto No. 1.902. de 9.5.1990),
e Convengio Interamericana sobre Eficicia Extraterritorial das Sentencas e Landos
Arbitrais Estrangeiros, de Montevideo 1979 (promulgada pelo Decreto No.
2.411, de 2.12.1997), além da Lei Modelo da Comissiao das Nagoes Unidas para o
Direito Comercial Internacional (CNUDMI) da ONU de carater programatico.
Cabe assinalar ainda que, no ambito do Mercosul, foi editado com regras
semelhantes o Acordo sobre Arbitragem Comercial Internacional do Mercosul de
23.7.1998, promulgado no Brasil pelo Decreto No. 4.719, de 4.5.2003.
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Avrbitragem Comercial Internacional no Contexto Brasileiro

No ambito nacional interno regula a arbitragem a ILei No.. 9.307, de 22 de
julho de 2002 (que se aplica a arbitragem comercial internacional) cujo texto
sofreu seguidas discussoes no Poder Judiciario nacional brasileiro, a comegar
pelo julgamento no ja citado Agravo Regimental na Sentenca Estrangeira
No. 5.206-Reino da Espanha, ocasido em que, por maioria, a Corte declarou
constitucional a Lei No. 9.307 de 23.9.96, vencidos alguns juizes que decla-
ravam a inconstitucionalidade do art. 6°, § unico; art. 7°, e §§; no art. 41, das
redacoes do art. 267, VII e do art. 301, IX do CPC; e do art. 42 da lei em
referéncia, todos relativos a possivel violagao de garantia constitucional de
acesso a jurisdi¢dao. A discussao, como visto nas razdes dos votos, envolveu
boa parte do Tribunal que se dividiu acentuadamente quanto as limitagoes
da jurisdi¢ao judicial. Com o tempo a aceitagdao das regras questionadas foi
se consolidando e apaziguada a aplicagao da lei. Recentemente, o Parlamen-
to nacional vem discutindo um projeto de lei pelo qual se oferece nova
redacgao a alguns dos dispositivos dessa Lei 9.307/96 em vigor (cuida-se do
Projeto de Lei do Senado -PLS 4006, de 2013, ja aprovado na Camara Alta e
enviado a Camara dos Deputados em fevereiro de 2014), com proposta de
alteracao de alguns dispositivos mas sem alterar sua estrutura e alcance. Por
exemplo, uma novidade esta em abrir espago para o arbitramento comercial
internacional em que sejam interessadas empresas estatais.

A lei nacional brasileira citada (Lei No. 9.307/96), ¢ bom referir, foi editada
tendo em conta as linhas gerais da Convenc¢ao de Nova York e as das Con-
vengoes Interamericanas. A proposito vale recordar o teor dos normativos
principais desses atos internacionais que o Brasil veio a ratificar e depois
adotar no seu ordenamento interno com forca de lei.

Tanto a Convencao de Nova York como as Convencoes Interamericanas es-
tabelecem como validas internamente as deliberagdes arbitrais para solu¢ao de
controvérsias comerciais entre pessoas fisicas ou juridicas, as quais s6 poderao
ser indeferidas a) se as partes forem incapazes; b) ndo tenham recebido a no-
tificacdo ou citagao regular; ¢) se a divergéncia nao estiver prevista no acordo
ou clausula de arbitragem; d) se a autoridade arbitral ndao tenha observado os
termos do acordo; €) ou que a sentenca ainda nao se tenha tornado obrigatéria
ou tenha sido anulada. Também poderio ser recusados o reconhecimento e
execucao das sentengas arbitrais que tenham por objeto divergéncia que nao
possa ser resolvida por arbitramento, ou seja contraria a orem publica.
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Esses normativos sao comuns aos atos internacionais mencionados e depois
de aprovados pelo Poder Legislativo, passaram a valer internamente com
forca de lei interna a base das quais o Parlamento nacional editou a Lei No.
9.307/96 para disciplina interna da arbitragem.

Em face desse quadro legal a jurisdi¢ao nacional brasileira tem atuado com
respeito ao regime arbitral internacional e em conformidade com as regras
internas de natureza constitucional e infraconstitucional produzindo um
conjunto razoavel de precedentes judiciais pelos quais interpreta e harmoni-
za 0s pronunciamentos com as necessidades da dinamica comercial.

Até a mudanca constitucional que passou a atribuir ao Superior Tribunal de
Justica (o Tribunal encarregado de uniformizar a interpretacao da legislagao
infraconstitucional), cabia a0 Supremo Tribunal Federal (o Tribunal encar-
regado de uniformizar a interpretacao da Constituicao federal) o exame e
apreciacao da homologacdo da sentenca estrangeiro a qual se equipara o
laudo ou sentenca arbitral.

O principal julgamento na espécie deu-se no ja mencionado Agravo Regimen-
tal em Sentenca Estrangeira No. 5.206 do Reino da Espanbha em que foi posto a
prova um conjunto de diversos dispositivos da Lei 9.307. Nesse julgamen-
to ficou assentado que o laudo arbitral comporta execugao especifica com
forca de decisao judicial, pois “a manifestacao de vontade da parte na clausula
compromissiria guando da celebracao do contrato e a permissao legal dada ao juiz; para

que substitua a vontade da parte recalcitrante em firmar compromisso, nao ofendem o art.
5%, XXXV da Constituicao”.

Assim, e depois em varios outros, o precedente estabeleceu que na forma da
lei arbitral o laudo tem forga executiva e valor de sentenca judicial. No mes-
mo sentido, o acordao na Sentenca Estrangeira Contestada No. 5.847- Reino Uni-
do (Relator Ministro Mauricio Correa, Pleno, Diario da Justica de 17.12.99),
na Sentenca Estrangeira Contestada No. 5.828-Reino da Noruega (Relator Ministro
Ilmar Galvao, Diario da Justi¢a de 23.02.2001) em que se observou a apli-
cabilidade imediata da Lei No. 9.307/96. Na Sentenca Estrangeira Contestada
No. 753 Reino Unido (Relator Ministro Mauricio Correa, Diario da Justica de
4.10.2002) foi negada a homologacao por falta de comprovagao do acordo
arbitral.
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Apobs a Emenda Constitucional, que atribuiu ao Superior Tribunal de Justica
o processo ¢ julgamento da homologacao em questao, as sentencas arbitrais
passaram a ser objeto de jurisprudéncia dessa Corte. Na Sentenga estrangeira
Contestada No. 854/ EX (Relator Ministro Benetti, Corte Especial, Diario da
Justi¢a de 7.11.2013) estabeleceu-se que no cotejo de decisoes judiciais sobre
a sentenga arbitral -uma sentenca judicial editada no estrangeiro e outra no
Brasil -prevalece a que primeiro transitar em julgado. Na Sentenga Estrangeira
Contestada No. 3.891/EX (Relator Ministro Humberto Martins, Corte Es-
pecial, Diario da Justi¢a de 16.10.2013) a Corte considerou que a falha ou
defeito de citacao alegado como em outros caos ja apreciados poderia ser
suprido pelo conhecimento do processo arbitral (Sentenca Estrangeira Contes-
tada No. 6.753/ EX, Relatora Ministra Maria Thereza, Corte Especial, Diario
da Justica de 19.8.2013) ou pela admissao da existéncia do processo (Sentenca
Estrangeira Contestada No. 4.213/ EX, Relator Ministro Joao Otavio Noronha,
Corte Especial, Diario da Justica de 26.6.2013). Até porque a citagao, nesse
caso, pode observar a lei estrangeira que nem sempre tem forma especial
ou especifica podendo dar-se por via simplificada ou eletronica, telefonica,
telegrama, etc. (Sentenca Estrangeira Contestada No. 4.024/ EX, Relator Minis-
tra Nancy, Diario da Justica de 13.9.2013). Na Sentenca Estrangeira Contestada
No. 856/ EX (Relator Ministro Direito, Corte Especial, j. 18.5.2005) a Corte
admitiu a existéncia da clausula compromissoria apesar de nao escrita no
contrato por inferir dos seus termos e condutas das partes a estipulagao
desse fator de composicao extrajudicial além de ter a parte oferecido defesa.

De outra parte, sio numerosos os caso em que o tribunal decidiu ser inca-
bivel o exame do mérito da sentenga arbitral sem que houvesse violagao de
qualquer preceito ou regra constitucional ou legal. E nem mesmo a alegagao
de pagamento da condenagao arbitral exclui a homologacio do laudo sen-
tencial (Sentenca Estrangeira No. 4.980-GB, decisao monocratica do Ministro

Presidente, j. 1.6.2011).
Resolugao No. 9 do Superior Tribunal de Justica

Historicamente, a competéncia para a homologacao da sentenga estrangeira
era, desde a época do Império, do Supremo Tribunal Federal, Corte guardia
da Constituicao Federal.
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1%

A Emenda Constitucional No. 45, ao incluir a alinea “i”” no inc. I do art. 105
da Constitui¢ao Federal, deslocou, para o Superior Tribunal de Justi¢a -Cor-
te responsavel por uniformizar a aplicagao da legislacao infraconstitucional-,
a competéncia, para a homologacao de sentencas estrangeiras e a concessao
de exequatur as cartas rogatorias.

Em consequéncia, a Presidéncia do Superior Tribunal de Justica editou a
resolucao No. 22, de 31/12/04 a qual, além de instituir a classe processual
correspondente, dispunha, “ez cardter transitrio, sobre a competéncia acrescida
ao Superior Tribunal de Justica pela Emenda Constitucional No. 45/2004”, norma
posteriormente revogada pela Resolucao No. 09, de 04/05/2005, que se e

encontra em vigor até o0 momento.

A referida resolu¢ao muito manteve das anteriores disposi¢des do Regimen-
to Interno do Supremo Tribunal Federal, ao estabelecer os requisitos para a
tramitacao e homologac¢do das sentencas estrangeiras no Brasil, incluindo-
se, nestas, a sentenca arbitral estrangeira (art. 4.°, § 1.°). Porém, inovando
em relagao as normas contidas no Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, a Resolu¢ao No. 09/2005 introduziu a previsio da admissibilidade
de tutela de urgéncia nos procedimentos de homologacio de sentenca es-
trangeira (art. 4.°, § 3.°).

O procedimento de homologac¢ao da sentenca arbitral estrangeira deve, ain-
da, observar o contido nos arts. 15 da Lei de Introdugao ao Cédigo Civil (a
qual traz normas gerais sobre a aplica¢ao do direito como um todo), 12 a
17 da Lei de Introdugao as Normas do Direito Brasileiro (diploma que dis-
ciplina a aplicacdo das leis em geral) e a Lei No. 9.307, de 23/09/1996, que
dispoe sobre a arbitragem.

Nos termos do art. 5.° da Resolucdo No. 09/2005, “constituen requisitos indis-
pensaveis a homologagao de sentenga estrangeira:

I- haver sido proferida por antoridade competente;
II- terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia;

H1- ter transitado em julgado, e

524 Organizacion de los Estados Americanos. Departamento de Derecho Internacional

DR © Organizacién de los Estados Americanos, Secretaria de Asuntos Juridicos,
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/



Esta obra forma parte del acervo de la Biblioteca Juridica Virtual del Instituto de Investigaciones Juridicas de la UNAM
www.juridicas.unam.mx Libro completo en:
https://biblio.juridicas.unam.mx/bjv https://goo.gI/VEBBEQ

Avrbitragem Comercial Internacional no Contexto Brasileiro

IV- estar autenticada pelo consul brasileiro e acompanhada de traducdo por tradu-
tor oficial ou juramentado no Brasil”.

Obedecidas essas determinacoes, a sentenca arbitral estrangeira sera homo-
coes, ¢ g
logada pelo Presidente do Superior Tribunal de Justiga (art. 2.°). Em caso de
impugnagao ou contestacao -a qual somente podera “versar sobre antenticidade
dos documentos, inteligéncia da decisao e observincia dos requisitos” da Resolucao- o
/8 g9 ¢
processo sera distribuido para julgamento pela Corte Especial.

Além dos requisitos formais elencados na Resolugio, ¢ elemento essencial a
homologacao da sentenca estrangeira a condi¢ao de que esta nao ofenda a
soberania nacional ou a ordem publica.

Por outro lado, os casos especificos de negativa da homologacao da senten-
ca arbitral estrangeira vem elencados nos arts. 38 e 39 da Lei No. 9.307, de
23/09/1996, segundo os quais:

Art. 38. Somente poderd ser negada a homologacao para o reconbecimento ou
excecrgdo de sentenga arbitral estrangeira, guando o rén demonstrar que:

I- as partes na convengdo de arbitragem eram incapazes;

II- a convengao de arbitragem nao era vilida segundo a lei a qual as partes a
Submeteranm, ou, na falta de indicagiao, em virtude da lei do pais onde a sentenca

arbitral foi proferida;

HI- nao foi notificado da designagao do drbitro ou do procedimento de arbitragem,
ou tenha sido violado o principio do contraditorio, impossibilitando a ampla defesa;

IV~ a sentenga arbitral foi proferida fora dos limites da convengdo de arbitragem, e
ndo foi possivel separar a parte excedente daquela submetida a arbitragem;

V- a instituigao da arbitragem nao esti de acordo com o compromisso arbitral on
clausula compromissoriay

VI- a sentenca arbitral nio se tenha, ainda, tornado obrigatiria para as partes,
tenha sido anulada, on, ainda, tenba sido suspensa por orgao judicial do pais onde
a Sentenga arbitral for prolatada.
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Art. 39. Também serd denegada a homologacdo para o reconbecimento on execugao
da sentenga arbitral estrangeira, se o Supremo Tribunal Federal constatar que:

I- segundo a lei brasileira, o objeto do litigio nao ¢ suscetivel de ser resolvido por
arbitragens;

II- a decisao ofende a ordem priblica nacional.

Pardgrafo sinico. Nao serd considerada ofensa a ordem piitblica nacional a efetivacao
da citagao da parte residente on domiciliada no Brasil, nos moldes da convencio de
arbitragem on da lei processual do pais onde se realizou a arbitragem, admitindo-se,
inclusive, a citacdo postal com prova inequivoca de recebimento, desde que assegure a
parte brasileira tempo hdbil para o exercicio do direito de defesa”.

Sendo estranha, ao procedimento de homologacao pelo Superior Tribunal
de Justiga, qualquer incursao que vise a alteracdo da sentenca estrangeira
quanto ao mérito da causa, ¢ de maxima importancia a observancia dos re-
quisitos formais para o ajuizamento do pedido de homologa¢ao da sentenca
estrangeira.

Analise critica

Do quanto foi exposto parece necessario ressaltar ser a arbitragem uma mo-
dalidade de extingdao de controvérsias por via extrajudicial altamente reco-
mendavel pela celeridade e pela conveniéncia e eficiéncia.

E certo que nao se trata de mecanismo de solucao de disputas entre partes
pobres ou desamparadas de recursos financeiros e assessoramento juridico
técnico especial e até sofisticado. O custo financeiro da arbitragem ¢ signi-
ficativo, mas se compensa com a possibilidade de controle pelas partes que
detém a indicagdo dos peritos e acesso ao desenvolvimento dos trabalhos
arbitrais.

De outro lado, o estimulo oficial pelo Estado pela proliferacao de cortes
arbitrais em contrapartida desafoga os tribunais judiciais tanto de encargos
judiciais quanto de dificuldades técnicas muitas vezes de extraordinaria com-
plexidade para o exame de juizes que assim retardam o desate da causa.
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Os possiveis questionamentos, como no inicio da aplicagao da Lei No.
9.307/96, multiplicados pela novidade e, sobretudo, pelo conservadotrismo
dos processualistas e constitucionalistas mais ortodoxos deixou de ser ob-
jeto de defesa pela via da sustentacao da soberania nacional ou interesse
publico. Tal consideracao perdeu o significado ante a manifesta evidéncia
de vantagem para a seguranca juridica como seus reflexos na economia de
grandes empreendimentos com reflexo natural na economia publica de in-
vestimentos e recepg¢ao de capitais internacionais propria do modelo adota-
do pela administragao e governo.

A participagao dos juizes e magistrados nacionais nessa tarefa tal como des-
crita por essa razao tem se comportado dentro dos limites da finalidade
da arbitragem sem desprezar a defesa da soberania e ordem publica, mas
igualmente sem desprestigiar a solugdo negociada entre partes com o aval
da ordem juridica constitucional e legal interna, com o escrupuloso cumpri-
mento das normas das Convencoes de Nova York e Interamericanas antes
indicadas.

Decorréncia desses postulados consolidados pela experiéncia, cabe registrar
que se deve incentivar no exercicio das atividades de arbitragem comercial
internacional o uso de redagao clara e objetiva nos laudos e veredictos que
devem estar despidos de excessiva liturgia e solenidades de modo que sejam
inteiramente inteligiveis assim pelos interessados mas igualmente por tercei-
ros, eventualmente nao especializados, que tenham ou devam ter acesso aos
seus termos. Deve ser estimulada a forma compreensivel e facil na redagao
dos laudos, evitando reproduzir no campo da arbitragem comercial inter-
nacional os procedimentos e burocracias que tanto se condenam na area da
jurisdicdao judiciaria e que provocam demora ou lentidao. Se a arbitragem
buscar acelerar a solu¢ao de desavengas convém que assim se conduzam os
laudos ou sentencas arbitrais.

Cabe assinalar ainda que o uso e exercicio da arbitragem, sobretudo na area
comercial internacional, tém revelado, pela prépria natureza das discussoes e
ante a incessante evolucdo das praticas ou costumes comerciais num mundo
cada vez mais globalizado e sem fronteiras, a necessidade de modular e fle-
xibilizar certas nocoes classicas geradas em outras época. Assim, conceitos
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de ordem priblica, soberania nacional, boas priticas, etc. vém sofrendo sucessivas
modifica¢des a medida que seus limites véem cedendo ante o incremento
de ferramentas de comunicagao e opera¢ao no campo do comércio inter-
nacional, circunstancia que tanto os operadores quanto os destinatarios da
arbitragem podem e devem ter presente cada vez mais de perto.

No caso do Brasil, além disso, vale assinalar que o controle judicial da arbi-
tragem comercial internacional esta sujeita apenas ao Superior Tribunal de
Justica, o que faz com que a jurisprudéncia dele emanada tenha elevado grau
de padronizagao, harmonia e univocidade para o bem dos resultados dessa
pratica de pacificagdo nas relagdes entre partes. Alids, essa ¢ a constatagao
que seus juizes, dentre eles o autor, recolhem ao longo dos anos de atuacio.

528 Organizacion de los Estados Americanos. Departamento de Derecho Internacional

DR © Organizacién de los Estados Americanos, Secretaria de Asuntos Juridicos,
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/



Esta obra forma parte del acervo de la Biblioteca Juridica Virtual del Instituto de Investigaciones Juridicas de la UNAM
www.juridicas.unam.mx Libro completo en:
https://biblio.juridicas.unam.mx/bjv https://goo.gl/VES8GEQ

Le Role Du Juge
Dans L.e Droit
Francais De

[arbitrage

Jean-Pierre Ancel

I’arbitrage idéal est celui qui ne rencontre ja-
mais le juge — ce qui est normal puisque I'ins-
titution de P'arbitrage a pour objet principal
d’éviter le juge étatique.

Cependant, aucun systeme d’arbitrage ne
peut se passer du juge étatique, et C’est le cas
du systeme francais.

Pour présenter le systeme francais, en ce qui
concerne les rapports entre Parbitrage et le
juge, il faut retenir I'idée essentielle selon la-
quelle le juge ne doit jamais remplacer l'ar-
bitre dans sa fonction de jugement, et qu’il
ne peut intervenir dans I’arbitrage que de ma-
niére accessoire et ponctuelle.

Et le juge francais se montre particulicre-
ment rigoureux dans I'application de cette
regle fondamentale.

Ex presidente de la 1a Camara Cela se manifeste en premier lieu par une
Civil de la Corte de Casacion application tres stricte de l'effet négatif du
(Francia) principe  compétence-compétence: en présence
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d’une convention d’arbitrage, le juge étatique doit se déclarer incompétent
et renvoyer les parties a I'arbitrage.

La regle est quasi-absolue: lorsqu’un tribunal est saisi d’un litige pour lequel
il existe une convention d’arbitrage, le juge étatique doit se déclarer incom-
pétent, sous réserve d’une seule exception: le cas ou la convention d’arbi-
trage est manifestement nulle on inapplicable.

Ce cas est exceptionnel: la convention doit étre, a 'évidence et sans que cela
soit discutable, nulle ou inapplicable.'

Horts ce cas précis, le principe compétence-compétence s’applique: c’est a ’arbitre
b

qu’il appartient, en priorité, de statuer sur sa propre compétence, c’est a dire

sur Pexistence et la validité de la convention d’arbitrage.

11 s’agit la d’une regle d’une grande importance, non seulement théorique,
mais surtout pratique, puisque destinée a favoriser 'exécution de la conven-
tion d’arbitrage.

I1 faut en conclure qu’il n’existe pas, en droit francais, d’action devant le juge
étatique pour statuer sur la validité de la convention d’arbitrage.

Le juge étatique peut donc étre appelé a intervenir ponctuellement dans
larbitrage.

Trois interventions sont prévues, pour trois missions distinctes:
* mission d’octroyer Uexequatur a la sentence arbitrale.
* mission d’assistance et de coopération a I'arbitrage: c’est le juge d'appui.

* Mission de contrile de la régnlarité de la sentence: C’est le recours en annu-
lation.

La premicre de ces missions (accorder exequatur a la sentence arbitrale) ne
présente pas de difficultés juridiques en droit francais. Il s’agit d’une forma-
lité, par laquelle 'une des parties, souhaitant exécuter la sentence, demande
au juge (en France, le tribunal de grande instance statuant a juge unique)

530 Organizacion de los Estados Americanos. Departamento de Derecho Internacional

DR © Organizacién de los Estados Americanos, Secretaria de Asuntos Juridicos,
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/



Esta obra forma parte del acervo de la Biblioteca Juridica Virtual del Instituto de Investigaciones Juridicas de la UNAM
www.juridicas.unam.mx Libro completo en:
https://biblio.juridicas.unam.mx/bjv https://goo.gI/VEBBEQ

Le Role Du Juge Dans Le Droit Francais De 1. arbitrage

d’ordonner Uexeguatur de la sentence. Cette formalité consiste a apposer sur
la sentence la formule exécutoire qui permet Uexcécution forcée de la décision (par
huissier de justice, au besoin avec le concours de la force publique).

Cette procédure n’est pas contradictoire — le juge est saisi par une simple
requéte unilatérale — et la décision d’exequatur.

Le juge ne peut refuser d’ordonner I'exequatur que lorsque la sentence est
«manifestement contraire a 'ordre public».

L’ordonnance du juge qui accorde exequatur n’est pas susceptible de re-
cours. Seule 'ordonnance qui refuse I'exequatur peut étre frappée d’appel.

Les deux autres modalités d’intervention du juge étatique dans 'arbitrage
donnent lieu a plus de développements.

11 s’agit du juge d’appni (mission d’assistance et de coopération a I'arbitrage),
et du juge du controle de la sentence arbitrale (par le recours en annulation).

Examinons-les successivement.

i. Le Juge D’appui

Si Iarbitrage idéal est un arbitrage dans lequel le juge n’apparait pas (une
convention d’arbitrage est conclue et exécutée jusqu’au prononcé et a 'exé-
cution spontanée de la sentence), aucun systeme d’arbitrage — interne et
international — ne peut se dispenser de prévoir la coopération du juge.

Cette coopération du juge — indispensable pour donner force exécutoire a
la sentence et statuer sur les voies de recours — est, pour le reste, facultative,
mais toujours utile, car elle va permettre la bonne exécution de la conven-
tion d’arbitrage — d’ou la désignation usuelle de ce juge par le vocable de
juge d’appui.

Le décret du 13 janvier 2011 portant réforme de arbitrage ‘consacre la place du
Juge frangais en tant que «uge d appui» (cf la «notice» de présentation du texte au
JO). Le décret est intégré au code frangais de procédure civile (CPC).
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La pratique avait de longue date adopté cette terminologie (inspirée du droit
suisse) de «uge d’appui”’. Le régime antérieur (décrets de 1980 et 1981)
mentionnait cette intervention du juge, que la jurisprudence avait largement
consacrée.

Le décret de 2011 reprend expressément I’ appellation de juge d’appui:
* d’abord, presqu’ incidemment, a Varticle 1451, al 3 CPC

* puis, a article 1459, qui le définit.

I faut rappeler, d’emblée, que les pouvoirs reconnus au juge étatique ne
peuvent lui étre attribués qu’a titre subsidiaire et supplétif, car — il faut
insister — 'arbitre doit demeurer seul juge du fond du litige. C’est dire que
I'intervention du juge sera essentiellement ponctuelle, avec pour seul objec-
tif d’assurer P'efficacité de I'arbitrage.”

Examinons successivement:
* les conditions procédurales de I'intervention du juge d’appui

* le domaine de son intervention.?

Conditions procédurales de ’intervention du juge d’appui

Le cadre procédural de I'intervention du juge d’appui est défini par Darticle
1505 CPC:

En matiére d’arbitrage international, le juge d’appui de la procédure arbitrale est, sanf
clause contraire, le président du tribunal de grande instance de Paris lorsque:

1. L'arbitrage se déroule en France ou

2. Les parties sont convenues de soumettre l'arbitrage a la loi de procédure francaise
on

3. Les parties ont excpressément donné compétence anx juridictions étatiques fran-
caises pour connaitre des différends relatifs a la procédure arbitrale on

4. L'une des parties est exposée a un risque de déni de justice.
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Pour le reste, Varticle 1506 renvoie aux dispositions applicables a I'arbitrage
interne (articles 1452 a 1458, et 1460).

Les chefs de compétence internationale du juge frangais:

Le juge francais ne peut intervenir a propos de tous les arbitrages internatio-
naux; il faut un lien avec la France:

* soit arbitrage se déroule en France. C’est la référence au siege de l'ar-
bitrage. En revanche, la nationalité d’une partie ou le choix de la loi
francaise sur le fond du litige ne sont pas des criteres de article 1506
compétence du juge d’appui francais.

* Soit les parties ont choisi de soumettre Parbitrage a la procédure fran-
caise. En pratique, ce sera le cas lorsque le siege de I'arbitrage se trou-
vera fixé a ’étranger, pour des raisons purement contingentes (lieu
de la négociation du contrat, par exemple), alors que les parties sou-
haitent bénéficier du droit frangais de I'arbitrage — et spécialement, du
recours au juge d’appui frangais. Mais il pourra advenir que certaines
dispositions du droit du sicge de I'arbitrage vienne en conflit avec les
regles francaises — sauf, bien entendu, si le droit local laisse, comme le
droit francais, une large place au choix des parties.

* Le juge frangais est également compétent lorsque les parties ont choi-
si de donner compétence aux juridictions francaises pour «connaitre
des différends relatifs a la procédure arbitrale». Compétence est don-
née au juge francais pour le contentieux de I'instance arbitrale, mais
non pour le controle de la sentence. Ici, encore, conflit possible avec
le juge du siege, si le droit local n’autorise pas les parties a renoncer a
sa compétence.

* Enfin, la compétence du juge d’appui francais est reconnue en cas
de risque de déni de justice. IL s’agit d’'un chef de compétence ex-
ceptionnel, justifié par le caractere exceptionnel de la situation. Le
déni de justice — caractérisé par I'impossibilité avérée de trouver un
juge — légitime I'intervention du juge francais, en vertu d’un véritable
droit a Parbitre, comme il existe un droit au juge, conformément
aux garanties du proces équitable, sur le fondement de la CEDH.
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Ce chef de compétence est repris, par le décret, d’une solution jurispruden-
tielle particulicrement audacieuse, résultant d’un arret NIOC:

Il s’agissait d’'un contentieux entre les Etats d’Iran et d’Israél — en état de
guerre, d’ou I'impossibilité, pour I'Etat d’Israél, de trouver un juge. La Cour
de cassation a confirmé qu’il existait, en I'espece, un lien avec la France
(«ténuy, puisqu’il s’agissait d’une référence faite, dans la convention d’arbi-
trage, au président de la cour d’arbitrage de la CCI, située a Paris).*

L’on peut estimert, avec les commentateurs de arrét’ que cette condition est
superflue en matiere de déni de justice, une telle situation étant intolérable
au regard de ’éthique du juge.

Et il est permis de penser que le nouveau décret, en ne reprenant pas cette
condition d’un quelconque lien avec le systeme francais, a entendu consacrer
la solution de 'arrét NIOC dans sa dimension la plus libérale.

Ce qui est capital, c’est la consécration de P'arbitre comme juridiction inter-
nationale — et nous verrons qu’au-dela de I'arbitre, 'institution de I’arbitrage
elle-méme, a recu cette méme consécration, par I'instauration d’un statut
juridique spécifique pour la sentence internationale.’

* la compétence du pt du TGI de Paris est exclusive — sauf volonté
contraire des parties.

e Siun autre juge se saisit, il commet un exces de pouvoir ( qui autorise
la voie de l'appel et du pourvoi en cassation pour faire cesser 'exces
de pouvoir).

* les modalités de saisine du Pt du TGI de Paris sont fixées par ré-
férence aux textes applicables a ”arbitrage interne (article 1460): sai-
sine comme en matic¢re de référé, le juge statue par ordonnance non
susceptible de recours, sauf décision de refus de désignation de
Parbitre (clause manifestement nulle), ou exces de pouvoir, auxquels
cas la voie de I'appel est ouverte.
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Domaine de Pintervention du juge d’appui

11 convient ici de distinguer le domaine de compétence du juge d'appui, pro-
prement dit, tel que défini par le nouveau texte, et la compétence reconnue
plus généralement au juge du tribunal de grande instance dans un role d’as-
sistance et de coopération a I'arbitrage — qui le rapproche de celui du juge

d’appui.

Compétence du juge d’'appui stricto sensu
La coopération du juge d’appui peut étre sollicitée en plusieurs occasions:

a. lors de la constitution du tribunal arbitral, pour aider a cette constitution
(articles 1451 a 1454)

b. pour le remplacement ou la récusation d’un arbitre, ou en cas de refus par
une partie du motif de renoncement d’un arbitre, ou demande de révoca-
tion par une partie (articles 1456 a 1456)

c. pour proroger le délai d’arbitrage (article 1463) ou le délai de trois mois
pour le prononcé de la sentence rectificative (article 7486,al.2).

Dans tous ces cas, le juge va intervenir ponctuellement, pour assurer 'exé-
cution en nature de la convention d’arbitrage, au besoin en se substituant
momentanément a 'arbitre, mais sans jamais pouvoir empiéter sur le pou-
voir de juger, qui n"appartient qu’a I’arbitre.

Désignation, récusation d’arbitres, prorogation du délai

11 s’agit de situations de blocage de I'arbitrage; une partie refuse de désigner
un arbitre, ou demande une récusation, ou bien les parties refusent de proro-
ger le délai d’arbitrage. Le recours au juge d’appui va débloquer la situation.

Pour la désignation d’arbitre, la pratique du juge d’appui parisien est de don-
ner injonction a la partie qui s’abstient de désigner un arbitre, d’avoir a le
faire dans un bref délai, sous peine d’une désignation par le juge. Ainsi se
trouve préservé un droit fondamental de toute partie a I’arbitrage, le droit
de désigner un arbitre.’

Arbitraje Comercial Internacional. Reconociniento y Ejecucion de Sentencias y Landos Arbitrales Extranjeros 535

DR © Organizacion de los Estados Americanos, Secretaria de Asuntos Juridicos,
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/



Esta obra forma parte del acervo de la Biblioteca Juridica Virtual del Instituto de Investigaciones Juridicas de la UNAM

www.juridicas.unam.mx Libro completo en:
https://biblio.juridicas.unam.mx/bjv https://goo.gI/VEBBEQ
Jean-Pierre Ancel

Pour la prorogation du délai d’arbitrage, elle est, pratiquement, de droit; mais
elle doit étre ordonnée par le juge, car les arbitres ne disposent pas du pouvoir
de prorogation, leur pouvoir de juger étant, par définition, limité dans le temps.

Pour la récusation, le pouvoir du juge trouve sa source dans I’éthique de I'in-
dépendance et 'impartialité de l'arbitre. Dans la conception du droit fran-
cais, I'arbitre, dans sa fonction de juger, est ## juge; il doit donc se conformer
a la déontologie du juge étatique.

L’intervention du juge d’appui est, en toute hypothese, exclusive de toute
immixtion dans I'arbitrage. Le juge n’a pas le pouvoir d’interférer dans la
procédure arbitrale. Il n’a pas le pouvoir, par exemple, d’ordonner la suspen-
sion des opérations d’arbitrage.

Un exemple a été donné dans un litige opposant un Etat a2 un organisme
d’arbitrage siégeant a Paris:

«A ce moment (le tribunal arbitral étant constitué), les juges arbitraux choisis par les par-
ties (..) et non récusés, se trouvaient, des l'acceptation de lenr mission, pleinement investis
dn pouvoir de juger; (..) lexercice des prérogatives y attachées, qui releve d'une légitimité
propre et antonome, doit pouvoir étre assuré de fagon totalement indépendante, comme il
sied a tout juge, (..) sans ancune intervention du juge étatique; (..) notamment celui-ci,
ayant rempli sa mission d'assistance et de coopération techniques, se doit de laisser les
arbitres épuiser leur pouvoir propre et exclusif de juger et assurer eusc-ménmes en conscience
et sous lenr responsabilité, les conditions du proces équitable, conforme anx principes géné-
raux: et fondamentaux du droit.»®

Cette décision exprime parfaitement la philosophie du droit francais de Iar-
bitrage dans ses relations avec le juge étatique.

Autorité de la décision du juge d’appui

Article 1460, al 2: la demande est formée, instruite et jugée comme en ma-
tiere de référé.n

Cela signifie que I'instance n’est pas une instance de référé, mais une instance au
tond, et la décision du juge d’appui aura donc autorité de chose jugée au fond.
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(il faut noter ici une différence essentielle entre la décision du juge d’appui
et celle que pourrait prendre une institution d’arbitrage, en application d’un
reglement d’arbitrage. Dans ce dernier cas, la décision de l'institution n’aura
qu’une autorité « interne», et elle pourra toujours étre contestée — spécia-
lement par le recours en annulation contre la sentence, par exemple pour
composition irrégulicre du tribunal arbitral, si 'indépendance ou I'impartia-
lité d’un arbitre est contestée).

Compétence subsidiaire et accessoire du juge étatique (le juge
d’appoint)

A coté du juge d’appui stricto sensu, le décret prévoit un certain nombre
d’hypotheses dans lesquelles un juge étatique a la possibilité d’intervenir en
cours d’arbitrage. Nous I'appellerons le juge d’appoint , qu’il faut donc dis-
tinguer du juge d’appui — dont il vient d’étre question.

Laissons de c6té le juge de 'exequatur de la sentence, et le juge du recours
contre la sentence — qui seront envisagés plus loin.

Restent:

* le juge visé a 'article 1469, compétent pour statuer sur les difficultés
de production d’actes ou de picces détenues par un tiers.

* Suttout, le juge des référés.

[ e juge des référés et l'arbitrage

Avant méme la réforme de 2011, compétence était reconnue au juge des
référés par la jurisprudence, sur le fondement des considérations suivantes:

L’arbitre a le pouvoir de prendre des mesures provisoires ou conservatoires
au cours de l'instance arbitrale (désignation d’expert, par exemple).

Mais en cas de survenance de difficulté appelant une solution d’urgence, il
peut arriver que 'arbitrage ne soit pas apte a donner la réponse adéquate:
soit 'arbitre n’est pas encore institué, soit il ne dispose pas du pouvoir de
prendre la mesure souhaitée, lorsqu’elle doit entrainer une contrainte. Le
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juge étatique est alors le recours naturel, mais purement complémentaire et
accessoire, laissant intact le pouvoir de juger de I'arbitre.

En droit francais de 'arbitrage, la régle a été posée clairement, elle est simple
a énoncer et a appliquer:

L’existence d’une convention d’arbitrage ne fait pas obstacle a la saisine du
juge étatique pour prendre des mesures provisoires ou conservatoires. La
compétence du juge est limitée (elle est méme qualifiée «d’exceptionnelley).’

Le juge compétent est le juge des référés — déja rencontré. En tant que tel,
il ne peut empiéter sur le pouvoir de arbitre:

“Si les parties a un arbitrage peuvent s'adresser an juge étatigne pour demander des
mesures conservatoires destinées a garantir l'exécution de la sentence a venir, il n'est pas
permis d ce juge, avant la sentence, de les autoriser a procéder a des mesures d'excécution.”

Ainsi excede ses pouvoirs le juge qui ne se borne pas a ordonner la consignation de mar-
chandises, mais en antorise la vente, alors qu’un arbitrage est en cours sur le bien-fondeé de

la créance de fret. (cassation an visa de 1458 CPC)."
Etla compétence du juge est toujours soumise a une condition: 'urgence.'

L’on remarquera que, selon cette jurisprudence,, le recours au juge des ré-
térés est admis en cours d’arbitrage, le tribunal arbitral étant constitué . La
question avait été débattue, et pourrait 'étre de nouveau.

11 faut noter aussi pouvoir du juge étatique peut étre exclu par la volonté des
parties, dans la convention d’arbitrage.

A Tlinverse, 'on pourrait concevoir qu'une convention d’arbitrage attribue
a Parbitre le pouvoir de prendre des mesures provisoires ou conservatoires
— sous une double réserve, qui tient a la limitation des pouvoirs de P'arbitre:

* d’une part, arbitre n’a pas le pouvoir de prendre des mesures sur
requéte (ala demande d’une seule partie), car il ne peut pas s’af-
tranchir du principe de la contradiction.
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e d’autre part, Parbitre ne dispose pas du pouvoir de faire exécuter ses dé-
cisions — il n’a pas 'imperium, réservé au juge étatique en tant que dépo-
sitaire de la souveraineté nationale. La décision arbitrale devra donc rece-
voir 'exequatur de la part du juge, lorsqu’elle implique une contrainte.

Le juge des référés intervient dans le cadre des articles 808 CPC (le juge
peut ordonner, en cas d’urgence, toutes mesures qui ne se heurtent a aucune
contestation sérieuse ou que justifie Pexistence d’un différend) et 809 (le
juge peut toujours, méme en présence d’une contestation sérieuse, prescrire
en référé les mesures conservatoires ou de remise en état qui s'imposent,
soit pour prévenir un dommage imminent, soit pour faire cesser un trouble
manifestement illicite).

De quelles mesures s’agit-il, en général?

Elles doivent étre destinées a assurer «la sécurité des personnes ou la conser-
vation de leurs biens» en cas de péril."

Il pourra s’agir, par exemple, de faire cesser une action de contrefacon
flagrante, de procéder a la vente de produits périssables, de suspendre I'exé-
cution de travaux, d’ordonner des séquestres ou saisies conservatoires, ou,
plus généralement, de prendre des mesures de sauvegarde des preuves (ex-
pertise, spécialement).

Sur l'expertise, cependant, le juge devra se montrer particulicrement pru-
dent, afin que la mission d’expertise n’empicte pas sur le pouvoir d’appré-
ciation de I'arbitre.

La cour d’appel a modifié une mesure d’expertise dans un arbitrage inter-
nationale (Eurodisney) afin de maintenir a cette mesure un caractere stricte-
ment neutre quant au fond du litige."

11 faut — ici encore — citer la Cour de cassation:

«... de maniere générale, Pexistence d’un accord compromissoire n’exclut pas
la compétence du juge des référés des lors que demeure intact le pouvoir des
arbitres de trancher le fond du litige.”

Arbitraje Comercial Internacional. Reconocimiento y Ejecucion de Sentencias y Laudos Arbitrales Extranjeros 539

DR © Organizacion de los Estados Americanos, Secretaria de Asuntos Juridicos,
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/


http:litige.13
http:p�ril.12

Esta obra forma parte del acervo de la Biblioteca Juridica Virtual del Instituto de Investigaciones Juridicas de la UNAM

www.juridicas.unam.mx Libro completo en:
https://biblio.juridicas.unam.mx/bjv https://goo.gI/VEBBEQ
Jean-Pierre Ancel

11 faut, enfin, mentionner le référé-provision.

11 s’agit de la procédure rapide qui permet au juge d’ordonner le paiement d’'une
provision a valoir sur la créance, au créancier disposant d’une créance «non sé-
rieusement contestable» (on retrouve ici I'idée centrale de la compétence du juge
des référés, juge de I'évidence, de I'incontestable et du provisoire).

Deux observations:

1. le tribunal arbitral pourrait accorder une provision par une sentence pré-
liminaire; ce pouvoir est reconnu a l'arbitre — sauf a devoir obtenir I’exe-
quatur pour 'exécution forcée)

2. a I'inverse, la convention d’arbitrage pourrait exclure ce pouvoir de l'ar-
bitre

La condition de 'urgence est confirmée (alors qu’elle n’est pas exigée dans
le rétéré-provision de droit commun):

La compétence exceptionnelle reconnue au juge des référés en présence
d’une convention d’arbitrage, pour accorder une provision, est soumise a la
condition que l'urgence soit constatée.'

Ces précautions s’expliquent par le péril que pourrait constituer le réfé-
ré-provision pour larbitrage, en raison de la distinction incertaine entre le
provisoire et le fond en la matiere — le juge ayant la possibilité d’accorder a
titre de provision... la totalité de la créance. .

Que resterait-il alors du pouvoir juridictionnel del ’arbitre? Ce pourrait étre
une maniere de contourner larbitrage, au mépris de la convention d’arbi-
trage, et tout cela avec la complicité du juge étatique!

Ce risque existe, mais il faut faire confiance a la prudence des juges. IL faut
voir aussi que cette procédure peut déjouer efficacement les manceuvres
dilatoires d’un débiteur de mauvaise foi. De plus, la condition d’urgence
permet de réserver cette procédure exceptionnelle aux cas ou les droits du
créancier sont réellement en péril, sans que I'arbitre puisse intervenir (immi-
nence d’une faillite, débiteur organisant son insolvabilité).
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Notons enfin le développement actuel des procédures durgence confiées
aux arbitres (le «référé pré-arbitral du reglement CCI).

Les solutions admises par la jurisprudence ont été consacrées par le décret

du 13 janvier 2011.
La regle est posée par article 1449:

L’existence d’une convention d’arbitrage ne fait pas obstacle, tant que le tri-
bunal arbitral n’est pas constitué,, a ce qu’une partie saisisse une juridiction
de 'Etat aux fins d’obtenir une mesure d’instruction ou une mesure provi-
soire ou conservatoire,

Sous réserve des dispositions régissant les saisies conservatoires et les saretés
judiciaires, la demande est portée devant le président du tribunal de grande
instance ou de commerce, qui statue sur les mesures d’instruction dans les
conditions prévues a l'article 145 et, en cas d’urgence, sur les mesures provi-
soires ou conservatoires sollicitées par les parties a la convention d’arbitrage.

A premicre lecture, ce texte n'autorise le recours au juge des référés que
«tant que le tribunal arbitral n’est pas constituéy.

Faut-il en déduire, a contrario, que ce recours n’est plus possible lorsque le
tribunal arbitral est constitué.

Une telle déduction ne s’impose pas, pour plusieurs raisons.'

* les auteurs du décret ont affirmé dans le Rapport au Premier ministre
leur volonté expresse de confirmer les solutions jurisprudentielles ac-
quises; of,, nous avons vu que la jurisprudence admettait la saisine du
juge des référés en cours d’arbitrage.

* Le texte lui-méme ne se prononce pas sur le cas de la saisine du juge
apres la constitution du tribunal arbitral.

* la solution a un fondement rationnel évident; il faut laisser cette pos-
sibilité de recours au juge en cas d’urgence et de difficulté particuliere,
que le tribunal arbitral ne serait pas en mesure de résoudre.
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En conclusion, ce qu’il faut retenir de I'intervention du juge dans I’arbitrage
est clair: le juge ne se substitue jamais a 'arbitre dans 'appréciation du litige,
il intervient ponctuellement pour aider a la mise en place de 'arbitrage et
assurer sa pleine efficacité — ce qui se traduit par la formule traditionnelle dé-
finissant le juge d’appui (terme en lui-méme significatif) dans sa mission
d’assistance technique et de coopération a Parbitrage.

ii. Le Juge du Controle de la Sentence'

Ici encore, il nous faut préciser les limites du controle du juge sur la sentence
arbitrale, dans Pesprit de la philosophie générale du droit de I’arbitrage en
France: seul I'arbitre a le pouvoir de juger au fond, le juge n’intervient que
pour controler la régularité de la sentence au regard des regles fondamenta-
les, par le moyen d’un recours particulier, spécifique a I'arbitrage, le recours
en annulation dirigé contre la sentence."’

Mais, pourquoi un tel recours? I’on pourrait concevoir qu’il n’existe pas.
Drailleurs, une telle exclusion existe en droit comparé: la Belgique I'exclue
(loi de 1985), a la condition qu’aucune personne belge ne soit en cause, et la
loi suisse de DIP du 18 décembre 1987 prévoit que les parties n’ayant aucun
domicile, résidence ou établissement en Suisse, peuvent 'exclure dans la
convention d’arbitrage.

S’inspirant de ces exemples, le décret du 13 janvier 2011 a apporté une inno-
vation trés importante, en admettant la possibilité de renoncer au recours
en annulation en maticre internationale:

Article 1522: «Par convention spéciale, les parties peuvent a tout moment
renoncer expressément au recours en annulation.»

Le recours devant le juge pour un controle a posteriori de la sentence n’est
donc pas «de droit naturel”; Il peut cependant étre justifié par deux raisons:
d’abord par le fait que la décision arbitrale est une décision de justice, et que
toute décision de justice peut étre soumise a un recours de controle de 1¢-
galité (le recours en cassation pour les jugements); ensuite, parce qu’il s’agit
d’une décision de justice privée, et qu’il est de I'intérét général qu’une telle
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justice privée puisse etre 'objet d’un controle de la justice étatique, pour le
maintien de Pordre juridique. Il serait en effet insupportable quune sentence
gravement attentatoire aux principes généraux subsiste et soit exécutée dans
l'ordre juridique francais.

Dans T'ordre interne, la sanction est 'annulation de la sentence, et le juge
annulateur peut statuer sur le fond du litige — dans la limite de la mission
de Parbitre (donc, éventuellement, en amiable composition) sauf volonté
contraire de toutes les parties — Art 1493. En maticre d’arbitrage internatio-
nal, 'annulation est encourue pour les sentences rendues en France, mais
pour les sentences venant de I’étranger, la sanction prend la forme d’un re-
fus de reconnaissance et d’exécution . LLa sentence ne pourra donc pas avoir
d’effet en France — indépendamment de son effet possible a I’étranger, par
application de la Convention de New York.

Le recours en annulation de la sentence existe donc. Mais il est trés stricte-
ment limité. En aucun cas, il ne peut s’agir de remettre en cause la décision
de l'arbitre au fond, par un pouvoir de révision, non plus que sa motivation.'®

Le recours en annulation n’est ouvert que dans un nombre de cas tres limité
(6 en droit interne — Art 1492 -, 5 pour Parbitrage international — Art 1520).
Ces cas d’annulation correspondent aux exigences minimum du «bon arbi-
trage»:

Les quatre premiers cas sont les mémes pour I'arbitrage interne et I'arbitrage
international:

1. le tribunal arbitral s’est déclaré a tort compétent ou incompétent;
. irrégularité de la constitution du tribunal arbitral;
. absence de conformité de la décision arbitrale a la mission de I’arbitre; et

. Violation du principe de la contradiction.

|2 B S S B NS

. Nullité de forme (défaut de date, d’indication du nom des arbitres, défaut
de signatures, ou sentence non rendue a la majorité des voix). Ce cas est
spécifique a 'arbitrage interne.
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6. Le dernier cas concerne la violation de 'ordre public:
a. pour l'arbitrage interne: si I’arbitre a violé une régle d’ordre public

b. pour 'arbitrage international: si la reconnaissance ou I'exécution de
la sentence sont contraires a ’ordre public international.

Reprenons ces divers cas d’annulation.

1. Le tribunal arbitral s’est déclaré a tort compétent ou incompétent
(Ancien texte: Absence, nullité ou excpiration de la convention d'arbitrage)
(1520,1°).

Ce cas concerne le vice radical d’'une sentence rendue hors de toute
convention d’arbitrage valable, ce qui — compte tenu du caractére contrac-
tuel de 'arbitrage - a pour effet de priver 'arbitre de tout pouvoir de juger.

L’examen de ce cas d’annulation appelle immédiatement deux observa-
tions trés importantes:

* sur la question de I'existence et de la validité de la convention d’arbi-
trage (la compétence de I'arbitre) le juge interviendra le plus souvent
apres que larbitre se soit prononcé. En effet, en vertu du principe
compétence-compétence, li¢ a Pautonomie de la clause d’arbi-
trage, c’est a 'arbitre qu’il appartient de se prononcer en priorité sur
sa propre compétence. Le juge étatique n’a pas ce pouvoir, et doit
se déclarer incompétent si la question de la validité de la convention
d’arbitrage lui est soumise."

Il n’existe pas, en droit francais, d’action devant le juge étatique pour
faire juger, a priori, de 'invalidité de la convention d’arbitrage. C’est a
Parbitre d’en juger, le juge n’intervenant, la sentence rendue, que par
le biais du recours en annulation.

 lappréciation du juge se fait au regard de la commune volonté des
parties, sans référence nécessaire a une loi applicable. C’est la solution
fermement consacrée par la jurisprudence francaise en maticre d’ar-
bitrage international, depuis un célebre arrét du 7 mai 1963 (Gosset)
B. N° 240, posant le principe d’autonomie de la clause d’arbi-
trage international, qui a pour effet de détacher la clause d’arbitrage
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du contrat qui la contient, et de lui donner un statut juridique spéci-
fique, fondé sur un principe de validité de cette clause. La clause
doit donc étre exécutée a priori, en donnant a 'arbitre compétence
pour statuer sur sa compétence (d’ou expression de «principe com-
pétence-compétencey).

Larrét Dalico (Civ 1, 20 décembre 1993, B. N°© 372) a précisé la nature et la
portée de la regle:

«En vertu d’une regle matérielle du droit international de larbitrage, la
clause (d’arbitrage) est indépendante juridiquement du contrat principal qui
la contient, directement ou par référence, et son existence et son efficaci-
té s’apprécient, sous réserve des regles impératives du droit francais et de
Pordre public international, d’apres la commune volonté des parties, sans
qu’il soit nécessaire de se référer a une loi étatique».

La méthode est ainsi tracée: abandon de la méthode des conflits de lois — pour
rechercher la loi applicable a la clause d’arbitrage — au profit d’une régle maté-
rielle de droit international, qui fournit la solution: le juge doit apprécier Iexis-
tence et la validité de la convention d’arbitrage au regard de l'existence d’une vo-
lonté commune des parties, qui suffit a donner a arbitre son pouvoir de juger.

a. Pexistence de la convention d’arbitrage est souvent contestée, spé-
cialement de la part de parties qui font valoir qu’elles ne 'ont pas
signée, et qu’elle ne les concerne donc pas. La situation est fréquente,
dans les groupes de sociétés ou les groupes de contrats.

1. la jurisprudence francaise apporte, de ce point de vue, des ré-
ponses favorables a 'application de la convention d’arbitrage;

1i. soit par extension de ['effet obligatoire de la clause d’arbitrage a toute
partie «ayant participé a 'exécution du contrats: «/‘effet de la clause
d'arbitrage international s'étend aux parties directement impliquées dans

lexcécution du contrat et les litiges qui penvent en résulter ;”

iii. soit par etfet de la zransmission contractuelle de la clause: «En matiere
internationale, la clause d’arbitrage, juridiquement indépendante du contrat
principal, est transmise avec lui, quelle que soit la validité de la transmission
des droits substantiels.” "
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b. 1a validité de la convention peut étre contestée

1. soit pour inarbitrabilité du litige (subjective: la partie n’avait pas
la capacité ou le pouvoir de compromettre, ou objective: la maticre
litigieuse n’est pas arbitrable). Le principe d’autonomie-validité de
la clause d’arbitrage fera le plus souvent obstacle au succes d’un
recours fondé sur une inarbitrabilité subjective, la convention bé-
néficiant d’une validité internationale — méme si, en droit interne
local, elle est contestable ( voir 'exemple de Ph. Fouchard, de la
clause souscrite par une femme mariée dans un pays ou la législa-
tion décrete 'incapacité de la femme mariée).

ii. Soit pour un vice interne a la convention (ex.Vice du consente-
ment).

c. Pexpiration de la convention a pour effet de rendre nulle la sen-
tence, puisque l'arbitre a excédé son pouvoir de juger, par défini-
tion limité dans le temps. Rappelons que le délai d’arbitrage peut
étre prorogé par les parties, ou, a la demande du tribunal arbitral,
par le juge d’appui.”

d. le champ d’application de la convention d’arbitrage peut éga-
lement étre discuté: une partie mise en cause soutient que la
convention d’arbitrage ne la concerne pas. (Rappel de la jurispru-
dence sur 'acceptation tacite de la clause d’arbitrage internatio-
nale).

2. Le tribunal arbitral a été irréguliérement constitué (ancien:
Irrégularité de composition du tribunal arbitral on de désignation de I'arbitre unique)

(Article 1520, 2°).

La référence a la constitution du tribunal arbitral vise a la fois I'irrégu-
larité de la composition de ce tribunal et de la désignation des arbitres.

Le respect de la convention d’arbitrage exige que Parbitre (le tribunal arbi-
tral) ait ét¢ désigné conformément a cette convention. D’autre part, Parbitre
désigné doit répondre aux exigences de sa fonction; c’est ici que peut inter-
venir le débat sur 'indépendance &/ou I'impartialité de Parbitre.
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a. Méconnaissance du processus de désignation voulu par les parties

La nullité de la sentence sanctionne le non-respect de la volonté
des parties. Cela peut revétir un aspect formaliste. Ainsi, 'exemple
d’une convention prévoyant la désignation d’un arbitre par le pré-
sident du tribunal de commerce. Annulation de la sentence rendue
pat Iarbitre désigné par le tribunal de commerce.”

Le juge du contréle (cour d’appel) dispose sur ce point d’un pou-
voir d’interprétation de la volonté exprimée par les parties.

Le respect de 'ordre public international s’impose ici encore.

Ainsi, la Cour de cassation a jugé, en maticre d’arbitrage multipar-
tite, que s’imposait la regle d’ordre public d’égalité des parties dans
la désignation d’un arbitre.”*

b. contestation de I'indépendance / impartialité de P'arbitre (dési-
gnation irréguliére des arbitres)

i. indépendance -La jurisprudence a proposé une définition:
«’'indépendance de 'arbitre est de I'essence de sa fonction ju-
ridictionnelle, en ce sens que, d’'une part, il accede des sa dési-
gnation au statut de juge, exclusif de tout lien de dépendance
notamment avec les parties, et que, d’autre part, les circonstances
invoquées pour contester cette indépendance doivent caractéri-
ser, par I'existence de liens matériels ou intellectuels, une situa-
tion de nature a affecter le jugement de I'arbitre en constituant
un risque certain de prévention a I'égard de 'une des parties a
larbitrage.»

Ex de manque d’indépendance:

* larbitre ayant été le consultant rémunéré d’une société du
groupe auquel appartient 'une des parties,”

e larbitre embauché par une partie des le lendemain du
prononcé de la sentence.*
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Ex d’indépendance admise:

* Le cas des arbitres professionnels d’une spécialité, en rela-
tion d’affaires les uns avec ou contre les autres, «sans que
Pexistence de telles relations d’affaires doive, par principe,
mettre en doute et méme en cause leur indépendance a
1”égard de la partie qui les a désignés et leur impartialité
pour statuet.»”’

e Egalement le cas de deux barristers anglais, appartenant a
la méme «chambersy», 'un étant le conseil d’une partie et
lautre, arbitre désigné. La cour d’appel de Paris a jugé que
cette situation n’était pas de nature a affecter 'indépendance
de larbitre.”

1. impartialité

* un grief souvent avancé tient au fait qu’un arbitre a été sou-
vent désigné par une méme partie, pour des litiges du méme
ordre.

e L’appréciation du juge est libérale, s’attachant a rechercher
Pexistence d’un véritable préjugé de la part de arbitre.

* Parfois c’est la nationalité de I’arbitre qui est mise en cause,
en tant que présomption de préjugé. Ctle cas d’une partie
demandant la récusation ’un arbitre grec, en tant qu'appar-
tenant au méme ensemble géo-politique que son adversaire,
la Communauté européenne.”

3. Méconnaissance de sa mission par I’arbitre (Article 1520,3°)

C’est un cas d’annulation en apparence tres général, puisque Parbitre regoit
la mission de juger le litige. Donc, s’il a mal jugg, il a méconnu sa mission!

La jurisprudence a tres tot endigué de telles velléités, en jugeant que ce grief
n'avait «pas pour objet la révision au fond de la sentence», mais seulement de
«vérifier siles arbitres se sont ou non, sur les points ou leur décision est critiquée,
conformés a leur mission, sans avoir a apprécier le bien-fondé de leur décision.»™
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Plusieurs cas doivent étre retenus:

e Les arbitres ont statué inﬁu ou ultra petim, en omettant de statuer
sur un point du litige ou en allant au-dela (en accordant, par exemple,
plus qu’il n’est demandé).

* Les arbitres ont méconnu les pouvoirs que leur donnait la convention
d’arbitrage. Ainsi, les arbitres ont recu mission de statuer en droit, ou,
au contraire, en équité, en tant qu’amiables compositeurs.

* Tarbitre, chargé de statuer en droit, n’a pas le pouvoir de sta-
tuer en équité il est, a cet égard, comparable au juge étatique).

e Darbitre, amiable compositeur, doit statuer en équité. Mais
il ne lui est pas interdit de statuer en droit. La doctrine et la
pratique s’accordent pour admettre que I'amiable composi-
teur examine d’abord la situation litigieuse selon la regle de
droit applicable, mais, qu’ensuite, il doit corriger la solution
en fonction de I’équité.

* Une jurisprudence récente a suscité un débat en doctrine.
Un arrét de la 1° chambre civile, du 28 novembre 2007, a
décidé que Parbitre ayant statué en droit, mais en ne respec-
tant pas la régle de droit (il avait appliqué un contrat a des
parties tiers a ce contrat), avait ainsi fait référence a 'équi-
té, et s’était conformé a sa mission d’amiable compositeur,
bien qu’il n’en ait pas fait mention.

* La doctrine a souligné une divergence avec la 2° chambre
civile (alors compétente pour 'arbitrage interne), qui exige
que 'amiable compositeur se réfere expressément a I’équité.

Deux observations:

e la divergence n’existe plus, organiquement, puisque, depuis 2004, l'ar-
bitrage interne — qui relevait des attributions de la 2° chambre civile,
la 1° ayant compétence pour larbitrage international — est attribué a
la 1° chambre civile, qui désormais statue en matiere d’arbitrage in-
terne et international.
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* La divergence n’est pas évidente, si 'on en juge par un tres récent
arrét de la 1° chambre civile:

La cour d’appel, juge d’appel de la sentence en amiable composition
selon la volonté des parties, doit, dans sa décision, faire référence a
’équité ou a sa mission d’amiable compositeut.”

Il semble donc que la 1° civile soit revenue a la conception classique
de 'amiable composition.

Derniere question: arbitre international a-t-il le pouvoir de statuer en se ré-
férant a des regles transnationales, telle la Lex mercatoria? Il avait été soutenu
qu’en statuant selon ces regles, les arbitres auraient méconnu leur obligation de
statuer en droit, la juridicité des régles de la lex mercatoria étant ainsi contestée.

La Cour de cassation a rejeté argument:

«en se référant a l'ensemble des régles du commerce international dégagées par la pratique et
ayant regu la sanction des jurisprudences nationales (définition de la lex mercatoria), I'arbitre
a statué en droit ainsi qu’il en avait l'obligation conformément a l'acte de mission. .. des
lors, il n'appartenait pas a la conr d'appel, saisie du reconrs en annulation; de controler les
conditions de détermination et de mise en wnvre par arbitre de la régle de droit retenne.*

Noter le terme «régles de droit”, preféré a «loi”, quant a la détermination du droit appli-
cable an fond en matiere d arbitrage international: «L. arbitre tranche le litige conformzé-
ment aux regles de droit que les parties ont choisies; a défant d’un tel choix, conformément
a celles gu’il estime appropriées.1] tient compte dans tous les cas des usages du commerce»>

4. Violation du principe de la contradiction (Article 1520,4°)

I faut entendre ce moyen d’annulation comme recouvrant le principe gé-
néral de respect des droits de la défense (dont on sait qu’il n’est pas énoncé
par les textes de droit francais). Ces principes sont les regles fondatrices de
la procédure et doivent étre respectées rigoureusement. Le juge francais ne
peut tolérer une sentence qui méconnaitrait ces principes.
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Le décret du 13 janvier 2011 y fait expressément référence:

«Art.1510. - Quelle que soit la procédure choisie, le tribunal arbitral garantit
I’égalité des parties et respecte le principe de la contradiction.»

Contenu des principes:

* chaque partie doit ¢tre mise en mesure de présenter son argumenta-
tion, en disposant du temps utile pour le faire (principe de la contra-
diction) ;

e larbitre doit respecter la stricte égalité des parties, spécialement dans
la fourniture des preuves, et susciter le débat contradictoire sur tout
¢lément, de fait ou de droit, qu’il met d’office dans le débat;

e Il faut rappeler ici la regle générale de procédure selon laquelle toute
partie qui s’est abstenue d’invoquer une irrégularité en temps utile est
censée y avoir renoncé, et ne sera pas recevable a I'invoquer tardive-
ment (par exemple, dans un recours en annulation).

5. Reconnaissance ou exécution de la sentence contraire a ’ordre
public international (1520, 5°)

Le contréle de ordre public par le juge en mati¢re d’arbitrage n’est pas le
méme en droit interne, et international:

* en droit interne, la sentence est annulée lorsque l'arbitre «a violé une
regle d’ordre public”. Le juge veille cependant a ne pas ouvrir trop
largement ce motif d’annulation.

* En arbitrage international, la référence n’est plus «’ordre public»
(interne), mais 'ordre public international, notion beaucoup plus
étroite, que 'on peut définir comme Pensemble des principes fonda-
mentaux dont le juge francais exige le respect universel (Ex droits de
la défense, prohibition de I'esclavage ou de la corruption, égalité de
I’homme et de la femme). Notons cependant que les contours de la
notion demeurent flous.
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* Le controle du juge ne s’exercera que dans les cas ou la reconnais-
sance et Pexécution de la sentence seraient contraires a 'ordre public
international. Cela doit exclure toute révision au fond de la sentence,
par exemple en permettant au juge d’apprécier sur le fond la solution
donnée par la sentence au regard de 'ordre public international. Mais
nous allons voir que la distinction est subtile, et, a dire vrai, malaisée.

e Unvif débat anime en effet la doctrine sur les pouvoirs du juge quant
au controle de Pordre public international en matiere d’arbitrage.

Le juge francais a, en effet, décidé de limiter le controle du juge «au caractere
flagrant, effectif et concret de la violation alléguée».’* Cette jurisprudence
(dite «jurisprudence Thalés») a recu I’aval de la Cour de cassation:™

Reprenant la formule de 'arrét Thales, la Cour de cassation ajoute:

La cour d’appel, qui a procédé —dans les limites de ses pouvoirs, c’est-a-dire
sans révision au fond de la sentence arbitrale- au controle des sentences au
regard de 'application des regles communautaires de la concurrence, a exac-
tement dit que leur reconnaissance et leur exécution n’étaient pas contraire
a I'ordre public international.”

La doctrine s’est alarmée de voir le controle du juge réduit a la «flagrance»
d’une atteinte a Pordre public international (cf. Gaillard, spécialement), ce
qui — a contrario — laisserait sans sanction la «simple» violation de 'ordre
public international — qui est, cependant, une violation de cet ordre public.

La difficulté est de faire le départ entre, d’une part, le refus (justifié) de toute
révision au fond de la sentence, et le controle du respect de 'ordre public
international.

Sans doute faudrait-il axer le contréle sur la conformité a 'ordre public in-
ternational de la solution juridique donnée par la sentence - sans controle
approfondi de la motivation de la décision arbitrale.
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Conclusion

Ainsi se présente le systeme frangais de controle de la régularité de la sen-
tence arbitrale internationale. Ce controle a ses limites, spécialement dans
le cas de la sentence rendue a étranger, et annulée dans son pays d’origine.

L’on sait que la Convention de New York en fait un cas de non-reconnais-
sance de la sentence venue de étranger. Mais le droit francais de l'arbitrage
international ne prévoit pas ce cas de non-reconnaissance, ce qui signifie
qu’une sentence internationale rendue a I’étranger et annulée dans son pays
d’origine peut étre reconnue et exécutée en France — a la condition, toute-
fois, qu’elle réponde aux conditions de régularité internationale prévues par
le systeme francais.™

Ce sont les célebres affaires Hilmarton (1994) et Putrabali (2007). Dans cette
dernicre affaire, la Cour de cassation s’exprime ainsi:

«la sentence arbitrale (internationale), qui n'est rattachée a ancun ordre juridigne éta-
tique, est une décision de justice internationale dont la régularité est examinée an regard

des régles applicables dans le pays i sa reconnaissance et son exécution sont demandées””’

Ainsi, le droit francais de I'arbitrage international s’oriente vers un systeme
de controle limité, confié au seul juge du pays d’accueil de la sentence in-
ternationale (systeme proposé en son temps par le professeur Philippe Fou-
chard).
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! Exemples : nullité manifeste d’une clause d’arbitrage en mati¢re de divorce ;
inapplicabilité manifeste d’une clause stipulée dans un contrat a I'exécution d’un
autre contrat entre les mémes parties, stipulant une clause attributive de juridiction
a un tribunal étatique.

2 V. Ph. Fouchard «La coopération du président du TGI a 'arbitrage», in Rev. Arb. 1985,
5.

3 Le droit francais de larbitrage distinguant entre arbitrage interne et arbitrage
international, nous privilégierons le droit frangais de I'arbitrage international.

+ Civ 1, Ter février 2005 (NIOC), Rev Crit DIP 2006, 140, note Th.Clay.

5 cf. également S.Lazareff, in Gaz Pal 27 avril 2005.

¢ V. jurisprudence Putrabali, Civ 1, 30 juin 2007.

7 Rappelé par Civ 1, 7 janvier 1992 (Dutco) Bull. N° 2, a propos d’un arbitrage mul-
tipartite.

8 Paris, 18 novembre 1987, Rev. Arb. 1988, 657, note Ph. Fouchard.

9 Civ 1, 6 mars 1990, Bull.N°64.

10 Com, 20 mai 1997 BullN°153 (3) (Camship Cameroun).

1 Civ 2, 2 avril 1997 Bull. N°108 (cassation au double visa de 809,al.2, et 1458
CPC®).

12 Civ 1, 20 mars 1989, Rev. Arb.1989 ; 494, note G. Couchez.

13 CF Paris, 14+B,3 juillet 1992.

4 Civ 1, 21 octobre 1997 Bull.N° 286 (Rantec).

5 Cf sur ce point, le commentaire de MM.Jarrosson et Pellerin in Rev Arb 2011
p.5, spéc ; N°17.

16 Pour ce chapitre également, nous traiterons essentiellement du droit de I’arbi-
trage international.

7 Nous ne traiterons pas de la voie de recours de I'appel, exclue - par une juris-
prudence bien établie et constante en mati¢re d’arbitrage international , solution
consacrée par le décret du 13 janvier 2011 ( art I1518: La sentence rendue en
France en matiere d’arbitrage international ne peut faire 'objet que d’un recours
en annulation). En droit interne, appel n’est possible qu’avec le consentement de
toutes les parties, la régle étant que «la sentence n’est pas susceptible d’appel sauf
volonté contraire des parties» (art 1489). Dans le régime antérieur, I'appel était
possible, mais les parties pouvaient y renoncer — ce qui était la pratique habituelle.
Il est donc permis d’affirmer que le recours normal en mati¢re d’arbitrage est le
recours en annulation ( Voir sur ce point I'article 34 de la loi-type CNUDCI du 21
juin 1985: «l.a demande d’annulation comme recours exclusif contre la sentence
arbitrale»).

18 La Cour de cassation a récemment - et fermement- décidé d’exclure tout con-
trole, par le juge, des vices de motivation de la sentence, et spécialement de la
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Le Role Du Juge Dans Le Droit Francais De 1. arbitrage

contradiction de motifs, grief trés fréquemment invoqué pour tenter d’obtenir la
révision au fond de la décision arbitrale. (1° civ, 14 juin 2000, Rev Arb 2001, 729).
1 Art 1458 CPCV en droit interne, solution affirmée en jurisprudence en maticre
internationale.

20 Civ 1 27 mars 2007 (Alcatel).

2t Civ 1, 18 février 2000 ,B.N°36 (Taurus films).

2 Art.1456 CPCV, applicable en maticre internationale.

2 Civ 1, 10 mai 1995,Rev.Arb.95,605, note A.Hory.

2 Civ 1, 7 janvier 1992 (Dutco) B.N°2 Rev .Arb. 92,note P.Bellet, cassant Paris, 5
mai 1989.

25 Paris, 9 avril 1992 Rev.crit. DIP 93, som.760.

26 Paris, 2 juillet 1992 Raoul Duval.

27 indépendance de chaque arbitre désigné est cependant examinée cas par cas;
TGI Référés 28 octobre 1988 Rev . Arb. 1990, 497.

28 Paris, 28 juin 1991, Rev. Arb.1992, 568, note P.Bellet, «s’agissant de la mise en
commun de locaux et de collaborateurs, sans création de lien professionnels impli-

N

quant une quelconque dépendance économique ou intellectuelle.»

29 Paris, référés, 18 janvier 1991, Sté chérifienne des pétroles, inédit.

30 Paris, 12 mars 1985, Rev. Arb. 1985, 299, note E.Loquin.

31 Civ 1, 17 décembre 2008 (Mona Lisa - N° 07-19.915).

32 Civ 1, 22 octobre 1991, (Valenciana) Rev.Arb.1992, 457 note P.Lagarde.

3 Cf. Art 1496 CPCV.

3 Paris, 18 novembre 2004, cité in «la jurisprudence de la Cour de cassation en
maticre d’arbitrage internationaly, par E.Gaillard, Rev.Arb.2007, p. 715, note 71.
3 Civ 1, 4 juin 2008 (SNF), Rev. Arb.2008, 473, note I. Fadlallah.

36 Article 1520 CPC, ci-dessus examiné.

37 Cour de cassation, lere chambre civile, 29 juin 2007, Rev Arb 2007, 507, note
E.Gaillard.
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